
1

Poder Judiciário
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba

Gabinete do Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO

A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0003716-04.2012.815.0331 – 1ª Vara da 
Comarca de Santa Rita

RELATOR     : O Exmo Des. Arnóbio Alves Teodósio
APELANTE    : Paulo Lino Rocha
ADVOGADO  : José Guedes Dias
APELADA      : Justiça Pública

PROCESSUAL PENAL. Nulidade. Falta  de 
intimação  dos  advogados  constituídos  para 
ofertarem as alegações preliminares. Inocorrência. 
Ausência  de  intimação  dos  causídicos  para 
participarem  da  audiência  de  instrução  e 
julgamento.  Comparecimento.  Suprida  a 
inexistência de intimação. Falta de prejuízo ao réu. 
Preliminares rejeitadas.

-  Apresentada a defesa prévia em favor do réu, 
por  defensor  legalmente  nomeado  pela  juíza  a 
quo,  após  o  apelante  ser  intimado  e  quedar-se 
inerte, incabível a alegação de nulidade processual 
pelo  causídico  por  não  ter  sido  intimado  para 
ofertar a referida peça.

− Ademais, arguido,  extemporaneamente,  o 
cerceamento de defesa por falta de intimação do 
advogado  para  apresentação  das  alegações 
preliminares,  configurada  restou  o  instituto  da 
preclusão,  ainda  mais  quando  não  acarretou 
nenhum prejuízo à defesa do réu.
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− O comparecimento do advogado a audiência 
de instrução e julgamento, sana qualquer 
irregularidade que pudesse ter havido com relação 
ao procedimento de intimação.

− Outrossim,  o  advogado  do  apelante 
participou  ativamente   de  toda  a  audiência  de 
instrução, sendo dada oportunidade de inquirir as 
testemunhas e de se manifestar durante este ato 
processual, ressaltando que em nenhum momento 
o  ínclito  causídico  registrou  ou  pediu  que  fosse 
consignada qualquer nulidade.

APELAÇÃO CRIMINAL. ROUBO QUALIFICADO. 
Desclassificação  para  o  delito  de  furto. 
Impossibilidade.  Dosimetria. Aplicação  da 
atenuante  da  confissão  espontânea. 
Descabimento.  Redução  da  fração  pelas  duas 
majorantes.  Impossibilidade.  Incidência  da  regra 
prevista  no  art.  71  do  CP.  Impossibilidade. 
Alteração do regime para o aberto ou semiaberto. 
Incabível.  Revogação  da  prisão  preventiva. 
DESPROVIMENTO DO APELO 

− Exercida grave ameaça contra as vítimas, 
obrigadas a se desapossarem de seus bens, tem-
se por consumado o crime de roubo. Segundo 
vigorosa corrente jurisprudencial, não mais se 
exige que o agente alcance a posse mansa e 
pacífica da coisa para a consumação do crime de 
roubo, fazendo-se suficiente a cessação da grave 
ameaça ou da violência exercida contra a vítima.

− A jurisprudência dominante é no sentido  de 
negar a aplicação da atenuante da confissão 
espontânea, no caso em que o agente não 
confessou a prática do roubo que lhe foi imputado, 
admitindo apenas a prática do delito de furto 
supostamente cometido sem violência ou grave 
ameaça.

− Apesar de sucinta, a magistrada primeva 
fundamentou a aplicação das majorantes 
previstas no § 2º do art. 157 do CP.
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− Evidencia-se  o  concurso  formal  quando 
cometido o delito de roubo, mediante uma só ação, 
contra vítimas diferentes, porquanto atingidos 
patrimônios distintos (art. 70, primeira parte, do 
Código Penal).

− Não  preenchendo o acusado os requisitos 
previstos no artigo 33, §2º, alíneas “b”  e “c”  do 
CP, deve ser mantido o regime fechado fixado na 
sentença.

− Havendo provas concretas da possibilidade 
de reiteração delitiva do apelante, mormente pela 
sua reincidência específica em crime patrimoniais, 
incabível a revogação da prisão preventiva, já que 
persistem os requisitos autorizadores do art.312, 
do CPP.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima 
identificados.

Acorda a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de 
Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, em REJEITAR AS 
PRELIMINARES ARGUIDAS, E, NO MÉRITO, NEGAR  PROVIMENTO 
AO APELO, em harmonia do parecer ministerial.

RELATÓRIO

Trata-se de apelação criminal interposta por Paulo Lino 
Rocha, contra a sentença de fls. 67/71, que o condenou nas penas do art. 
157, § 2º, incisos I e V, do CP, à reprimenda de 08 (oito) anos e 09 
(nove) meses  de reclusão e 30 (trinta) dias-multa, em regime inicial 
fechado.

Segundo a peça inicial acusatória (fls.02/03), no dia 24 
de  novembro  de 2012, por volta das 14h30min,  no bairro de Várzea 
Nova, na cidade de Santa Rita,  o acusado adentrou ao Salão Geovana 
Cabelereiros, onde anunciou o assalto, exigindo dinheiro e celulares ao 
tempo em que colocou as vítimas numa sala e recolhia seus pertences. 
Após a prática delituosa o denunciado empreendeu fuga, contudo, após 
diligências, os policiais militares efetuaram a sua prisão em flagrante.

Denúncia recebida em 11 de março de 2013 (fl. 02). 
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Inconformado, através de advogado constituído, 
manejou, em tempo hábil, recurso de apelação, escorado no art. 593, 
inciso I e art. 600 do Código de Processo Penal (fl. 73). 

Nas razões de fls. 81/88, preliminarmente, arguiu a 
nulidade processual devido:  1)  falta  de  intimação  dos  advogados 
constituídos  para  ofertarem as  alegações  preliminares;  2)  ausência  de 
intimação dos causídicos para participarem da audiência de instrução e 
julgamento. No  mérito, pugna: 1) pela desclassificação para o delito de 
furto; 2) a aplicação da regra prevista no art. 71 do CP; 3) decote do 
aumento pela metade da pena; 4) incidência da atenuante da confissão 
espontânea; 5) alteração do regime aberto ou semiaberto; e 6) revogação 
da prisão preventiva.

O Representante do Parquet a quo apresentou suas 
contrarrazões rebatendo os fundamentos defensivos e, ao final, pugnou 
pela manutenção integral do decisum (fls. 90/95). 

Nesta instância, a Procuradoria de Justiça, através do 
parecer de fls. 104/108 –  subscrito pela insigne Procuradora de Justiça 
Dra. Maria  Lurdélia  Diniz  de  Albuquerque  Melo  –  manifestou-se pelo 
desprovimento do recurso.

É o relatório. 

VOTO: Exmo. Sr. Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO 
(Relator)

Ab initio, conheço do apelo, pois presentes os 
pressupostos e requisitos necessários à sua admissibilidade.

Das preliminares.

Passo, inicialmente, ao exame das preliminares 
aventadas.

1  –  FALTA  DE  INTIMAÇÃO  DOS  ADVOGADOS 
CONSTITUÍDOS PARA OFERTAREM AS ALEGAÇÕES PRELIMINARES

Inicialmente, in casu, não há se falar em nulidade 
processual em virtude da  ausência  de  intimação  dos  advogados 
constituídos para ofertarem a defesa prévia. 

Preceitua o art. 396 do CPP:
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“Nos procedimentos ordinário e sumário, oferecida a 
denúncia ou queixa, o juiz, se não a rejeitar 
liminarmente, recebê-la-á e ordenará a citação do 
acusado para responder à acusação, por escrito, no 
prazo de 10 (dez) dias.”

E o § 2º do art. 396 – A:

“Não apresentada a resposta no prazo legal, ou se o  
acusado,  citado,  não  constituir  defensor,  o  juiz  
nomeará  defensor  para  oferecê-la,  concedendo-lhe  
vista dos autos por 10 (dez) dias.”

Segundo  consta  nos  autos,  no  dia  25  de  março  de 
2013, o réu foi citado pessoalmente para apresentar resposta à acusação, 
no  prazo  de  10  dias,  sob  condição  de  nomear  defensor  público  para 
oferecê-la (fl. 34). Ocorre que decorreu o prazo estabelecido, sem que o 
acusado  a  tivesse  ofertado,  sendo-lhe,  portanto,  nomeado  defensor 
público no dia 12 de junho de 2013 (fl. 35).

No dia 28 de junho de 2013, foi apresentada a defesa 
preliminar pelo defensor público constituído, (fl. 44/45), contudo, como foi 
digitado incorretamente o nome do réu, a magistrada  primeva, retornou 
os autos à defensoria pública, para sanar o equívoco (fl. 36v).

Sendo retificado através de requerimento de fl. 45v.

Verifica-se  assim,  que  não  há  nenhuma  mácula  na 
resposta à acusação, uma vez que o réu foi  citado pessoalmente para 
apresentá-la, não o fazendo, agiu corretamente a juíza a quo declarando-
o  indefeso  e  nomeando  defensor  para  apresentá-la,  tudo  seguindo  as 
normas insculpidas na Lei Adjetiva Penal. 

Assim,  eficaz  a  defesa  preliminar  apresentada  pela 
Defensoria  Pública,  pois  a  constituição dos  advogados pelo  réu deu-se 
após o decurso do prazo para ele apresentar a resposta escrita.

Registre-se que posteriormente,  o causídico nomeado 
pelo  apelante  na  primeira  oportunidade que teve  de se manifestar  no 
processo, requereu a liberdade provisória do réu, sem apontar qualquer 
irregularidade no tocante à apresentação da defesa prévia pelo defensor 
dativo, operando-se, destarte, a preclusão.

Ademais, a ausência da defesa prévia constitui nulidade 
relativa que deve ser apresentada no momento oportuno, sob pena de 
preclusão, além disso, o fato alegado pelo nobre advogado  não acarretou 
nenhum prejuízo  à  defesa do réu,  uma vez que este  foi  assistido  por 
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profissional competente até a apresentação da referida peça processual. 
Este é o entendimento dos nossos Tribunais pátrios. Senão vejamos:

 
55060692 - APELAÇÃO PENAL. Crime contra o 
patrimônio. Furto qualificado pelo concurso de agentes. 
Preliminar suscitada pelo ministério público de segundo 
grau: ausência de intimação para apresentação da 
defesa prévia. Nulidade relativa que deve ser 
alegada em tempo hábil sob pena de preclusão, 
além de ser imperioso a demonstração de 
eventual prejuízo, inocorrente na hipótese. Tendo 
sido o paciente assistido por sua defesa durante 
toda a instrução probatória, que apresentou 
regularmente alegações finais, sem, contudo, 
alegar qualquer prejuízo face a ausência de 
defesa prévia, demonstrando a aceitação tácita 
do fato, não há que se considerar a nulidade 
suscitada. Mérito: ausência de provas suficientemente 
capazes de respaldar o édito condenatório. 
Inocorrência. Vítima que presenciou o apelante e seu 
comparsa retirando os objetos da sua casa, sendo que 
embora haja algumas divergências entre os relatos das 
vítimas, há de se valorar com certa relevância as 
declarações daquela que presenciou o fato criminoso, 
sobretudo na hipótese dos autos, em que a outra 
vítima afirmou estar dormindo no momento do fato 
delituoso, tendo tomado conhecimento do ocorrido 
através da que o presenciou. Desclassificação do delito 
para a sua forma simples. Improcedência. Insurge dos 
autos provas que atestam ter sido o crime praticado 
em concurso de agentes. Redimensionamento da pena. 
Sanção corporal razoável e proporcional, enquanto que 
a pecuniária se mostra desarrazoada, mormente se 
levado em consideração a situação econômica do réu, 
que não possui atividade laboral lícita. Recurso 
conhecido e improvido, porém, de ofício, 
redimensionou-se a pena pecuniária estabelecida ao 
apelante. Decisão unânime. (TJPA; AP 
20113002575-8; Ac. 131618; Mocajuba; Segunda 
Câmara Criminal Isolada; Relª Desª Vânia Valente 
do Couto Fortes Bitar Cunha; Julg. 01/04/2014; 
DJPA 08/04/2014; Pág. 161)

“HABEAS CORPUS. CRIME DE FALSIDADE IDEOLÓGICA. 
SENTENÇA CONDENATÓRIA.FALTA DE 
APRESENTAÇÃO DE DEFESA PRÉVIA. PREJUÍZO 
NÃO DEMONSTRADO.NULIDADE DO PROCESSO. 
INOCORRÊNCIA. ORDEM DENEGADA. 1. De acordo 
com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
ausência de apresentação da defesa prévia não 
constitui nulidade, se foi oportunizado ao réu o seu 



7

oferecimento com a regular intimação do defensor 
constituído. 2. No caso, o Defensor constituído esteve 
presente na audiência de interrogatório e foi 
devidamente intimado para a apresentação de defesa 
prévia no prazo legal. Houve, todavia, a formulação de 
perguntas durante o interrogatório da ora paciente, 
bem assim às testemunhas arroladas na denúncia. O 
advogado juntou aos autos provas documentais e 
ofereceu alegações finais, momento em que alegou a 
inexistência de provas suficientes para a condenação e 
pediu a absolvição da ré. Tal a situação, não há falar 
sequer em deficiência de defesa. 3. Ordem denegada.”
(STJ - HC: 100164 SP 2008/0030575-7, Relator: 
Ministro CELSO LIMONGI (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP), Data de Julgamento: 
03/05/2011, T6 - SEXTA TURMA, Data de 
Publicação: DJe 23/05/2011)

“PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  CRIME  DE  ROUBO 
QUALIFICADO (CP, ART. 157, § 2º, II). RECURSO 1:  
PRELIMINAR DE NULIDADE DO PROCESSO - FALTA DE 
DEFESA PRÉVIA - IRRELEVÂNCIA - PEÇA FACULTATIVA 
-  ALEGADA  DEFICIÊNCIA  DA  DEFESA  TÉCNICA  -  
AUSÊNCIA  DE  PREJUÍZO  -  PRELIMINAR  REJEITADA;  
MÉRITO  -  PRETENSÃO  DE  ABSOLVIÇÃO  -  
PROCEDÊNCIA  -  AUSÊNCIA  DE  PROVAS  JUDICIAIS  
SEGURAS  PARA  EMBASAR  A  CONDENAÇÃO  -  
APLICAÇÃO  DO  PRINCÍPIO  IN  DUBIO  PRO  REO  -  
PROVIMENTO  DO  RECURSO  1.  EXTENSÃO  DA 
ABSOLVIÇÃO,  DE  OFÍCIO,  AO  APELANTE  2  E  AO 
CORRÉU QUE NÃO APELOU. RECURSO 2 PREJUDICADO. 
(a) "(. . .)  a apresentação da defesa prévia não é 
obrigatória,  mas  mera  faculdade  derivada  do  
princípio  da  ampla  defesa.  Sendo  peça 
dispensável, a critério do defensor, a omissão da 
defesa  prévia,  ou  a  ausência  de  rol  de 
testemunhas,  não  constituiu  nulidade  por 
ausência  de  defesa."(MIRABETE,  Julio  Fabbrini.  
Código  de  Processo  Penal  Interpretado,  8ª  ed.,  
Ed. Atlas, São Paulo: 2001, p.885). (b)"O princípio 
do in dubio pro reo - corolário decorrente da presunção  
de  inocência,  expressamente  consagrada  na 
Constituição da Republica Federativa do Brasil, em seu  
artigo  5º,  inciso  LVII  -  atribui  a  carga  probatória  à  
acusação,  mister  do  qual  não  se  desincumbiu  o  
Ministério Público no caso ora em julgamento, devendo 
a absolvição do acusado ser mantida como medida que  
melhor traduz a aplicação da justiça. (...)."(TJPR - AC 
n.º 432.153-1 - 1ª C.C. - Rel. Oto Luiz Sponholz - 
DJ de 23.10.2009).
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Destaques nossos.

Assim, diante do exposto, voto no sentido de afastar a 
aludida preliminar.

2 - AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO DOS CAUSÍDICOS 
PARA  PARTICIPAREM  DA  AUDIÊNCIA  DE  INSTRUÇÃO  E 
JULGAMENTO

Em sua apelação, pugnou ainda, em sede de preliminar, 
o reconhecimento da nulidade do feito em razão da ausência de intimação 
dos advogados para participarem da audiência de instrução e julgamento.

Igualmente,  melhor sorte  não assiste. Conforme se 
observa do termo de audiência de fls. 67/71, o advogado do apelante par-
ticipou ativamente  de toda a audiência de instrução, sendo dada oportu-
nidade de inquirir as testemunhas e de se manifestar durante este ato 
processual. Entretanto, em nenhum momento o ínclito causídico registrou 
ou pediu que fosse consignada esta suposta irregularidade e sua insurgên-
cia contra este fato e qual seria o prejuízo acarretado à defesa do réu.

Assim, o comparecimento do advogado a audiência de 
instrução e julgamento, sana qualquer irregularidade que pudesse ter ha-
vido com relação ao procedimento de intimação.

Segundo entendimento majoritário do STJ, os equívocos 
no trâmite processual resultam em nulidade relativa e para serem 
reconhecidos é necessária a imposição no momento oportuno e comprovar 
o efetivo prejuízo ao recorrente. 

Nesse sentido:

“PENAL E PROCESSUAL PENAL. INTIMAÇÃO PARA 
DEFESA PRÉVIA. PRESENÇA DO ADVOGADO 
CONSTITUÍDO À AUDIÊNCIA. NULIDADES 
INEXISTENTES. SONEGAÇÃO FISCAL. CRIME CONTRA 
A ORDEM TRIBUTÁRIA. ARTIGO 1º, INCISOS I E II, DA 
LEI Nº 8.137/1990. MATERIALIDADE, AUTORIA E DOLO 
COMPROVADOS. CONDENAÇÃO MANTIDA. 
DOSIMETRIA. RECURSO PROVIDO EM PARTE. 1. Se o 
advogado foi cientificado, em audiência, do prazo para 
oferecer defesa prévia, não há falar em ausência ou 
nulidade de intimação. 2. O comparecimento do 
advogado constituído à audiência de inquirição de 
testemunhas arroladas pela acusação supre 
qualquer irregularidade que pudesse ter havido 
no procedimento de intimação. 3. Comprovados a 
materialidade, a autoria e o dolo do crime de 
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sonegação fiscal, é imperiosa a manutenção da solução 
condenatória proclamada em primeiro grau de 
jurisdição. 4. A prestação, ao fisco, das informações 
que resultam das notas fiscais calçadas não configura 
crime autônomo. Pratica, pois, um só crime de 
sonegação aquele que, num primeiro momento, emite 
notas fiscais calçadas e, na sequência, presta as 
correspondentes informações ao fisco. 5. Recurso 
provido em parte.”  (TRF 3ª R.; ACr 0004614-
96.2004.4.03.6108; SP; Segunda Turma; Rel. Des. 
Fed. Nelton Agnaldo Moraes dos Santos; Julg. 
06/08/2013; DEJF 16/08/2013; Pág. 185) 

“HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. ÉDITO 
CONDENATÓRIO TRANSITADO EM JULGADO. WRIT 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
IMPOSSIBILIDADE.ALEGAÇÃO DE NULIDADE POR 
FALTA DE INTIMAÇÃO DA AUDIÊNCIA DE OITIVA 
DE TESTEMUNHA E COLIDÊNCIA DE DEFESA. 
ARGUIÇÃO DE CERCEAMENTO DE DEFESA - CARTA 
PRECATÓRIA NÃO CUMPRIDA NO PRAZO. 
PROFERIMENTO DE SENTENÇA. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE MANIFESTA CAPAZ DE SUPERAR O 
ÓBICE APONTADO E JUSTIFICAR A INTERVENÇÃO 
DESTA CORTE.
1. (...)
8. Por fim, a jurisprudência desta Corte é pacífica no 
sentido de que, vencido o prazo para cumprimento das 
cartas precatórias, não há constrangimento ilegal na 
prolação da sentença.
9. Nunca é demais lembrar que, as nulidades de 
natureza relativa devem ser suscitadas no 
momento oportuno, sob pena de preclusão, o que 
ocorreu na espécie, pois, como dito, a defesa 
apontou os supostos vícios processuais somente 
após o trânsito em julgado da condenação.

                                    10. Habeas corpus não conhecido.”
(HC 90.212/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEXTA TURMA, julgado em 04/10/2012, DJe 
15/10/2012 – ementa parcial)

Pelo exposto, também  desacolho a preliminar em 
análise.

Do mérito. 

Ab initio, importa destacar que, de acordo com o que 
consta dos autos não há espaço para a absolvição, pois, evidenciadas, 
irrefutavelmente, a materialidade e a autoria delitiva.
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A primeira está consubstanciada, notadamente, pelos 
autos de  apreensão e apresentação e de  entrega,  de  fls. 15  e  18, 
respectivamente.

A autoria, por sua vez, está comprovada pela prova oral 
colhida ao longo da instrução criminal e pela confissão do réu em juízo.

O apelante, em suma, pugna: 1) pela desclassificação 
para o delito de furto;  2) a aplicação da regra prevista no art. 71 do CP; 
3) decote do aumento pela metade da pena; 4) incidência da atenuante 
da confissão espontânea; 5) alteração do regime aberto ou semiaberto; 6) 
revogação da prisão preventiva.

1- Desclassificação do delito de roubo para o furto 

Da análise do caderno processual, não há como acolher 
o pleito desclassificatório do crime de roubo para furto.

O art. 157, caput, do Estatuto Penal Pátrio, dispõe:

“Art. 157 - Subtrair coisa móvel alheia, para si ou para 
outrem, mediante grave ameaça ou violência a pessoa, 
ou depois de havê-la, por qualquer meio, reduzido à 
impossibilidade de resistência:
Pena - reclusão, de quatro a dez anos, e multa”.

É cediço que o roubo é crime complexo, isto é, atinge 
mais de um bem jurídico, quais sejam: a) o patrimônio; b) a incolumidade 
física ou a liberdade individual. Outrossim, para atingir o objeto tutelado 
pela ordem jurídica (a integridade física) faz-se necessário a existência de 
violência ou grave ameaça.

Sobre o tema em disceptação, Guilherme de Souza 
Nucci nos  ensina que:

“A grave ameaça é o prenúncio de um acontecimento 
desagradável, com força intimidativa, desde que 
importante e sério. O termo violência, quando 
mencionado nos tipos penais, como regra, é traduzido 
como toda forma de constrangimento físico voltado à 
pessoa humana". (In Código Penal Comentado, 9ª 
Edição, São Paulo: Editora RT, 2008, pág. 736)

Na hipótese examinada, ficou evidenciado que o réu 
agiu com grave ameaça, notadamente quando anunciou o assalto e, 
colocou as vítimas em uma sala, utilizando-se de uma faca peixeira para 
intimidá-las. Vejamos os depoimentos:
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A testemunha Lindomar Bezerra da Silva, afirmou em 
juízo (fl. 63):

“...que o denunciado ia coarrendo a uma distância de 
aproximadamente 150 m., que seguiu o denunciado no 
carro e conseguiu aborda-lo; que o denunciado, no 
inicio, negou; que o denunciado estava com a prancha 
e dois celulares; que perguntou pela faca; tendo o 
denunciado negado, mas ao fazer o caminho do 
mesmo, encontrou a faca; que segundo informações de 
populares, o denunciado tinha assaltado um salão de 
beleza, em Várzea Nova; que o denunciado não reagiu 
a prisão, mas tentou fugir; que o denunciado 
demonstrava sintomas de quem estava bastante 
drogado; que segundo a proprietária do salão, o 
denunciado chegou no local com uma faca, não 
sabendo se mostrou a faca ou colocou embaixo da 
camisa e levou os objetos; que não sabe informar se o 
denunciado usou de violência na hora do assalto...”(sic)

Mônica Felipe da Silva, vítima, afirmou em juízo (fl. 
65):

“...que o denunciado estava com uma faca na mão, 
tendo mostrado a depoente e os demais, para que 
ficassem com medo e depois colocou a faca na cintura; 
que não agrediu ninguém; que ficaram com medo pois 
o réu estava muito nervoso; que o denunciado não fez 
ameaças para não avisarem a polícia; que levou do 
salão uma chapinha de cabelo que a depoente não 
conseguiu recuperar o celular (...) que quando ficaram 
presas na sala, ficaram uns 10 minutos...”

Uma das vítimas, Geovana  Alves  de  Lima, relatou 
perante a autoridade policial (fl. 12):

“...encontrava-se trabalhando em seu salão, localizado 
na Principal de várzea Nova- com algumas clientes, 
quando adentra um elemento armado de faca 
anunciando o assalto...”(sic)

Em juízo, mudou a versão dos fatos (fl. 62):

“...que o tempo todo o denunciado mandava que 
baixasse a cabeça; que a depoente ficou muito nervosa 
na hora; que não houve agressão física; que o 
denunciado chegou quando a depoente estava 
escovando um cabelo, por trás; que não viu arma 
nenhuma; que o denunciado mandou que a depoente e 
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as demais para uma sala e em seguida fugiu; que o 
denunciado levou celular, dinheiro e uma prancha...”

Apesar de ter mudado de versão, não afirmando que o 
acusado estava armado, há depoimentos que confirmam o emprego da 
arma, como a declaração da vitima Mônica  Felipe da Silva e da 
testemunha Lindomar Bezerra da Silva, policial militar, que apreendeu e 
conduziu o recorrente à delegacia.

Ademais, conforme alhures mencionado, para restar 
configurado o delito de roubo, basta à utilização de grave ameaça ou 
violência à pessoa, fato que restou demonstrado nos depoimentos acima 
transcritos, quando o réu utilizando-se de uma faca peixeira intimidou as 
vítimas para subtrair seus bens, mantendo-as privadas de suas liberdades 
em uma sala.

 Portanto, como mencionado na sentença “não é o fato 
das  vítimas  afirmarem  que  não  foram  agredidas  que  autoriza  a  
desclassificação  do  crime de  roubo  para  o  delito  de  furto”, eis que a 
conduta típica do roubo, restou  configurada,  devido a grave ameaça 
empregada para a subtração da res furtiva.

Dosimetria da pena

Alternativamente, em suas razões recursais, o apelante 
pleiteia a aplicação de crime continuado ao invés de concurso formal; a 
redução da fração pelas duas causas de aumento da pena; a aplicação da 
atenuante  da confissão espontânea;  a  alteração do regime do fechado 
para o aberto ou semiaberto; e, por fim, revogação da prisão preventiva.

No presente caso, a juíza a quo aplicou a mesma pena 
para o réu em face das  três vítimas, Valdete de Santana Lourenço da 
Silva, Mônica Felipe da Silva e Geovana Alves de Lima.

A pena-base foi fixada  corretamente em 04 (quatro) 
anos e 06 (seis) meses de reclusão,  apenas 06 meses acima do mínimo 
legal,  pois, considerou  a existência  de  algumas circunstâncias  judiciais 
desfavoráveis ao réu.

Na segunda  fase,  a sanção foi agravada em 06 (seis) 
meses – em decorrência da agravante reincidência, descrita no art. 61, I, 
do CP, perfazendo 05 (cinco) anos de reclusão.

Em seguida, em face das majorantes previstas nos 
incisos I e V do § 2º do art. 157 (emprego de arma e manter a vítima em 
seu poder, restringindo a sua liberdade), a reprimenda foi aumentada pela 
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metade, resultando no quantum final de 07 (sete) anos, 06 (seis) 
meses  de reclusão e 10 (dez) dias-multa.

Por fim, aplicou o concurso formal de crimes e 
aumentou a pena em 1/6, totalizando em 08 (oito) anos e 09 (nove) 
meses de reclusão e 30 (trinta) dias multa. Fixado o regime inicial 
fechado.

Incidência     da     atenuante     da     confissão     espontânea  

Requer o recorrente a aplicação da confissão 
espontânea.

Constata-se no interrogatório do apelante que ele 
confessou a prática do crime, contudo, afirmou que não estava de posse 
de arma alguma (fl. 66).

Observa-se que  o réu  admitiu apenas a subtração da 
res furtiva, mas em momento algum assumiu o emprego de grave ameaça 
para perpetrar a subtração.

Vejamos o trecho da sentença em que a magistrada 
justificou a não aplicação da atenuante espontânea:

“deixo de reconhecer a atenuante da confissão em 
razão do denunciado ter feito uma confissão parcial, 
negando o uso da faca, visando, assim, alterar a 
verdade dos fatos, o que não serve para diminuir a 
pena, a jurisprudência é dominante neste sentido”

Como se vê, houve, em verdade, a chamada "confissão 
qualificada", em que o agente, apesar de admitir a prática do delito, o faz 
com ressalvas, alegando em seu favor a existência de excludente de 
ilicitude ou de culpabilidade, ou, ainda, buscando descaracterizar o tipo 
legal, algo que, segundo a doutrina majoritária, impede o reconhecimento 
da atenuante da confissão espontânea. 

Sobre o tema, confira-se a lição de Mirabete:

"A pena é atenuada quando o agente confessa 
espontaneamente, perante a autoridade, a autoria do 
crime. Beneficia-se o autor do ilícito como estímulo à 
verdade processual, não se exigindo, como na lei 
anterior, que o ilícito seja de autoria ignorada ou 
imputada a outrem. Não basta, porém, a simples 
confissão para que se configure a atenuante; exige a lei 
que seja ela espontânea, de iniciativa do autor do 
crime, e que seja completa e movida por um motivo 



14

moral, altruístico, demonstrando arrependimento. Na 
jurisprudência, porém, tem-se aceitado a atenuante 
quando o acusado confessa o crime em seu 
interrogatório. De outro lado, não se configura a 
atenuante quando o agente, confessando a 
autoria, alega causa justificante ou dirimente" 
(MIRABETE, Julio Fabbrini, Código Penal 
Interpretado, 2. ed. - São Paulo : Atlas, 2001, p. 
420 - grifei). 

A jurisprudência  tem-se posicionado no sentido de que 
a "confissão qualificada" não enseja a incidência da atenuante prevista no 
art. 65, III, "d", do Código Penal:

"É firme o entendimento desta Corte em afastar a 
incidência da atenuante da confissão espontânea, 
diante da hipótese em que o agente não confessou a 
prática do crime a ele imputado. In casu, o paciente foi 
acusado e condenado pela prática do crime de roubo 
circunstanciado, todavia, confessou o cometimento de 
furto.” (HC 233187 / SP, relator Ministra MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, DJe 18/02/2014).

EMENTA: APELAÇÃO CRIMINAL. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO. DESCLASSIFICAÇÃO. FURTO. 
IMPOSSIBILIDADE. MAJORANTE. MANUTENÇÃO. 
DOSIMETRIA. ATENUANTE DA CONFISSÃO 
ESPONTÂNEA. NÃO CARACTERIZAÇÃO. 
REINCIDÊNCIA. INCONSTITUCIONALIDADE. 
INOCORRÊNCIA. - Comprovado que o agente, visando 
à subtração patrimonial, empregou grave ameaça 
contra a vítima, resta inviável a desclassificação do 
roubo para o crime de furto. - É firme a 
jurisprudência em negar a incidência da 
atenuante da confissão espontânea, na hipótese 
em que o agente não confessou a prática do 
roubo que lhe foi imputado, admitindo apenas a 
prática de um furto supostamente cometido sem 
violência ou grave ameaça. Precedentes do STJ e 
TJMG. - A punição mais severa ao reincidente não 
importa violação ao princípio da culpabilidade ou da 
isonomia, pois é de se esperar que o agente, ao ser 
advertido por uma condenação anterior, não volte a 
cometer novos delitos e, se assim o faz, demonstra sua 
incapacidade de se ajustar ao ordenamento jurídico 
estabelecido. Precedente do STF.   (Apelação 
Criminal  1.0713.13.003080-0/001, Relator(a): 
Des.(a) Renato Martins Jacob , 2ª CÂMARA 
CRIMINAL, julgamento em 02/04/2014, 
publicação da súmula em 22/04/2014) 
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APELAÇÃO CRIMINAL. ROUBO MAJORADO. DECOTE DA 
MAJORANTE PREVISTA NO ART. 157, § 2º, I DO CPB. 
IMPOSSIBILIDADE. É prescindível a apreensão da arma 
de fogo para incidência da causa especial de aumento 
de pena, em face da natural potencialidade lesiva do 
instrumento. V. V. P. APELAÇÃO CRIMINAL. PROCESSO 
PENAL. PRELIMINAR. OMISSÃO DO JULGADOR QUANTO 
ÀS TESES DEFENSIVAS APRESENTADAS EM 
ALEGAÇÕES FINAIS. OFENSA AO ART. 93, IX, DA 
Constituição Federal. NÃO CONFIGURAÇÃO. PENAL. 
ROUBO MAJORADO. RECURSO DEFENSIVO. 
ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. MATERIALIDADE E 
AUTORIA EVIDENCIADAS -ROBUSTO CONJUNTO 
PROBATÓRIO. CONDENAÇÃO MANTIDA. 
DESCLASSIFICAÇÃO PARA FURTO. INVIABILIDADE. 
GRAVE AMEAÇA COMPROVADA. RECONHECIMENTO DA 
ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA. NÃO 
CABIMENTO. DECOTE DA MAJORANTE DO EMPREGO DE 
ARMA DE FOGO. NECESSIDADE. RECURSO 
MINISTERIAL. RECONHECIMENTO DOS MAUS 
ANTECEDENTES E DA REINCIDÊNCIA DO AGENTE. 
IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE INFORMAÇÃO 
ACERCA DO TRÂNSITO EM JULGADO DA CONDENAÇÃO 
ANTERIOR. PRELIMINAR REJEITADA. RECURSO 
MINISTERIAL NÃO PROVIDO. RECURSO DEFENSIVO 
PROVIDO EM PARTE. 01.(...) 03. Restando 
plenamente comprovado o emprego de grave 
ameaça para a consecução da subtração, 
impossível a desclassificação do delito de roubo 
para o crime de furto. 04. Necessário o decote da 
majorante do emprego de arma de fogo, se não há nos 
autos prova da eficiência do artefato. 05. Constatado 
que o agente não confessou a prática do crime de 
roubo com todas as suas elementares, mas tão 
somente a subtração da Res, sem o emprego de 
grave ameaça, inviável reconhecer-lhe a 
atenuante da confissão espontânea. 06. Ausente 
informação acerca do trânsito em julgado da 
condenação anterior, impossível desfavorecer os 
antecedentes criminais do agente, bem como 
considerá-lo reincidente. (TJMG; APCR 
1.0525.13.003574-0/001; Rel. Des. Rubens 
Gabriel Soares; Julg. 08/04/2014; DJEMG 
15/04/2014 – ementa parcial).

Destaques nossos.
  
  Em casos tais, assim como a douta Sentenciante, 

entendo não ser aplicável a referida atenuante, já que, a rigor, a confissão 
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do acusado foi com o intuito de ser beneficiado com a desclassificação do 
delito de roubo para o furto.

R  edução  da  fração  das  duas  causas  de  aumento  da   
pena

Na terceira fase, foram reconhecidas as majorantes 
previstas nos incs. I e V do § 2º do art. 157 do CP, e, nesta seara, a 
defesa pugnou pela alteração da fração utilizada pela magistrada primeva, 
a fim de que a pena fosse reduzida. Razão não lhe assiste.

Como é sabido, o acréscimo da pena acima do mínimo, 
quando reconhecida duas majorantes específicas, não deve ser fundado 
apenas pela constatação de ambas (critério quantitativo), devendo ser 
avaliado em observância a dados concretos constantes dos autos (critério 
qualitativo).

No caso em tela, a magistrada a quo, apesar de 
sucinta, fundamentou sua decisão.

Aplicação     de     crime     continuado  

Segundo Cezar Roberto Bitencout, no livro Tratado de 
Direito Penal, 14ª edição, páginas 644/645 ensina que para a 
configuração do crime continuado exige que o agente pratique várias 
condutas, que a lei considera como um crime único, já no concurso formal 
há apenas uma só ação, embora possa ser desdobrada em vários atos.

Ora, o apelante, com uma ação unitária, ofendeu três 
objetividades jurídicas distintas, subtraindo bens de mais de uma vítima, o 
que, inevitavelmente, conduz à incidência da regra do art. 70, caput, 
primeira parte, do Código Penal.

O concurso formal perfeito é aquele em que o agente 
pratica duas ou mais infrações penais por intermédio de uma única 
conduta. A vontade do agente é praticar uma única conduta, 
independentemente do número de delitos que vai praticar. Partindo dessa 
premissa, é que se aplica a pena mais grave com o aumento de 1/6 (um 
sexto) até  1/2 (metade). 

Já o concurso formal imperfeito ocorre quando a 
conduta é dolosa e os crimes resultam de desígnios autônomos. Em uma 
única ação o agente pratica diversos crimes, prevendo e querendo estes, 
motivo pelo qual devem ser somadas as penas.

Observamos que ao caso em questão, aplica-se a 
primeira hipótese. Segundo o entendimento da jurisprudência majoritária. 
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Vejamos julgados recentes:

“AÇÃO PENAL. ROUBOS DUPLAMENTE CIRCUNSTANCI-
ADOS. USO DE ARMA. CONCURSO DE AGENTES. ARTI-
GO 157, § 2º, I E II, DO CÓDIGO PENAL. SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. RECURSOS DEFENSIVOS. INSURGÊN-
CIA MINISTERIAL. (…)  5.2 modus operandi dos rou-
bos. Uma só ação. Várias vítimas. Crime único. Reco-
nhecimento em primeira instância. Artigo 70, caput, 
do Código Penal. Concurso formal. Caracteriza-
ção. Precedentes. Decisum singular. Reforma 
nesse particular. "praticado o crime de roubo me-
diante uma só ação contra vítimas distintas, no 
mesmo contexto fático, resta configurado o con-
curso formal próprio, e não a hipótese de crime 
único, visto que violados patrimônios distintos" 
(Superior Tribunal de Justiça, HC n. 197.684/RJ, 
Rel. Min. Sebastião reis Júnior, sexta turma, j. 18-
6-2012).6 penas fixadas em primeiro grau. Adequa-
ção. Imprescindibilidade. Acolhimento da insurgência 
ministerial. Acusado jony. Particularidade. Confissão 
extrajudicial. Utilização como fundamento à manuten-
ção da condenação. Artigo 65, III, "d", do Código Pe-
nal. Atenuante. Reconhecimento obrigatório. Providên-
cia adotada de ofício. "se a confissão do paciente, colhi-
da na fase extrajudicial e retratada em juízo, é utilizada 
como prova para a condenação, obrigatória a aplicação 
da atenuante prevista no art. 65, III, "d", do Código 
Penal" (Superior Tribunal de Justiça, HC n. 175.027/SP, 
Rel. Min. Og fernandes, sexta turma, j. 13-3-2012).7 
reprimenda corporal. (...) “ (TJSC; ACr 2012.047626-
8; Capital; Quarta Câmara Criminal; Rel. Des. Jor-
ge Henrique Schaefer Martins; Julg. 16/05/2013; 
DJSC 24/05/2013; Pág. 348) 

HABEAS CORPUS. ROUBO. ART. 157, § 2.º, INCISOS I 
E II, DO CÓDIGO PENAL. PRINCÍPIO DA CORRELAÇÃO 
ENTRE ACUSAÇÃO E SENTENÇA CONDENATÓRIA. 
VIOLAÇÃO. INOCORRÊNCIA. DELITOS PRATICADOS 
MEDIANTE UMA SÓ AÇÃO, CONTRA DIVERSAS 
VÍTIMAS. PATRIMÔNIOS DISTINTOS. CONCURSO 
FORMAL CONFIGURADO. ORDEM DE HABEAS CORPUS 
DENEGADA.
1. A sentença penal condenatória não violou o princípio 
da correlação, porquanto o julgador, ao condenar o 
Paciente, ateve-se aos fatos narrados na denúncia e o 
condenou pela prática do crime descrito na peça 
acusatória.
2. Resta caracterizado o concurso formal quando 
praticado o crime de roubo, mediante uma só 
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ação, contra vítimas distintas, pois atingidos 
patrimônios diversos. Precedentes.
1− Ordem de habeas corpus denegada.”(HC 
228.777/MG, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA 
TURMA, julgado em 14/05/2013, DJe 
21/05/2013).

Destaques nossos.

Desta forma, não há como incidir o crime continuado ao 
delito em tela.

 
Igualmente sem razão o recorrente no que respeita à 

pretensão da alteração do regime prisional para o aberto ou semiaberto, 
visto que a pena aplicada concretamente ao apelante foi de 08 (oito) 
anos e 09 (nove) meses de reclusão e 30 (trinta) dias multa, ou 
seja, superior a oito anos de reclusão, não preenchendo, assim, os 
requisitos objetivos do art. 33, §2º, 'b' e 'c', verbis:

"Art. 33. [...]
§ 2º  - As penas privativas de liberdade deverão ser 
executadas em forma progressiva, segundo o mérito do 
condenado, observados os seguintes critérios e 
ressalvadas as hipóteses de transferência a regime 
mais rigoroso: (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 
11.7.1984)
 a) o condenado a pena superior a 8 (oito) anos 
deverá começar a cumpri-la em regime fechado;
b) o condenado não reincidente, cuja pena seja 
superior a 4 (quatro) anos e não exceda a 8 (oito), 
poderá, desde o princípio, cumpri-la em regime semi-
aberto;
c) o condenado não reincidente, cuja pena seja 
igual ou inferior a 4 (quatro) anos, poderá, desde o 
início, cumpri-la em regime aberto” Destaquei.

Por fim, quanto a revogação da prisão preventiva, o réu 
passou a instrução processual preso e havendo provas concretas da 
possibilidade de reiteração delitiva, mormente pela sua reincidência 
específica em crime patrimoniais, incabível a revogação da segregação 
cautelar, já que persistem os requisitos autorizadores do art. 312, do CPP.

Ante o exposto, REJEITO AS PRELIMINARES, E, NO 
MÉRITO, NEGO PROVIMENTO  AO APELO, em harmonia com o parecer 
ministerial.

É como voto.
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Presidiu o julgamento, o Excelentíssimo Senhor 
Desembargador Joás de Brito Pereira Filho, Presidente da Câmara 
Criminal, dele participando os Excelentíssimos Senhores 
Desembargadores  Arnóbio Alves Teodósio), Relator, João 
Benedito da Silva), revisor, e Marcos William de Oliveira (Juiz de 
Direito convocado para substituir o Exmo. Des. Luiz Sílvio Ramalho  
Júnior).

Presente à sessão o  Excelentíssimo Senhor 
Doutor Paulo Barbosa de Almeida, Procurador  de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal 
“Desembargador Manoel Taigy de Queiroz Mello Filho” do Egrégio 
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba,  em João Pessoa, 03 de 
julho de 2014.

Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO
 RELATOR
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